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GOVERNANÇA DO GASTO PÚBLICO E CONTROLE INTERNO PROATIVO: 

PROPOSTA DE MODELO APLICADO PARA ANÁLISE DA EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA, ACCOUNTABILITY E EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS EM SANTA CATARINA 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 

O orçamento público constitui um instrumento essencial de planejamento que estabelece a 

estimativa das receitas e a previsão das despesas, sendo fundamental para a posterior execução 

dos projetos e programas, estabelecendo a conexão entre as diretrizes do governo, a 

programação financeira e os resultados esperados para a sociedade. 

No Estado de Santa Catarina, o ciclo orçamentário é estruturado no Plano Plurianual (PPA), na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA), visando a 

assegurar racionalidade, transparência e alinhamento entre planejamento e execução. 

Apesar desse arcabouço normativo consolidado, observa-se que a análise do orçamento público 

ainda se concentra, em grande medida, na conformidade legal e financeira da despesa, em 

detrimento de uma avaliação mais abrangente que deveria englobar a real execução daquilo que 

foi planejado e a efetividade das políticas públicas executadas, de forma a mitigar o risco de 

que o planejado nos instrumentos orçamentários não seja efetivamente entregue à sociedade em 

termos de bens, serviços e resultados sociais. 

Nesse contexto, o papel do controle interno assume centralidade. Enquanto função essencial à 

boa governança pública, o controle interno não se limita à verificação da legalidade dos atos 

administrativos, mas deve atuar de forma preventiva, orientadora e avaliativa, contribuindo para 

o aprimoramento da gestão e para a efetividade das políticas públicas. Entretanto, a atuação do 

controle interno ainda enfrenta desafios relacionados à integração entre planejamento, execução 

orçamentária, avaliação de resultados e fortalecimento do controle social. 

Adicionalmente, os mecanismos de controle social e de transparência, embora formalmente 

instituídos, nem sempre oferecem à sociedade informações acessíveis e inteligíveis sobre a 

relação entre orçamento aprovado, gasto executado e resultados alcançados. Essa limitação 

reduz a capacidade de participação cidadã qualificada e enfraquece a accountability 

democrática. 



Diante desse cenário, torna-se relevante desenvolver uma análise integrada da execução 

orçamentária das políticas públicas estaduais, articulando planejamento, gasto e resultados, bem 

como desenvolver o papel do controle interno e do controle social na avaliação da efetividade 

das ações governamentais. 

 

a) PROBLEMA DE PESQUISA 

Em que medida a execução orçamentária das políticas públicas do Estado de Santa Catarina 

reflete o planejamento estabelecido nos instrumentos orçamentários e como o controle interno 

e os mecanismos de controle social contribuem para a efetividade dessas políticas? 

b) Objetivo geral 

Analisar a relação entre planejamento orçamentário, execução do gasto público e efetividade 

das políticas públicas no Estado de Santa Catarina, considerando o papel do controle interno, 

do controle social e da accountability na avaliação das entregas realizadas. 

c) Objetivos específicos 

• Examinar a coerência entre os objetivos, metas e programas previstos no PPA, LDO e 

LOA e a execução orçamentária das políticas públicas selecionadas; 

• Comparar o orçamento planejado com os resultados efetivamente entregues à sociedade, 

a partir de indicadores de desempenho e resultados; 

• Analisar a atuação do controle interno estadual na avaliação da execução orçamentária 

e da efetividade das políticas públicas; 

• Avaliar os instrumentos de transparência e controle social disponíveis para o 

acompanhamento do gasto público; 

• Propor diretrizes e um modelo aplicado de análise da efetividade das políticas públicas, 

integrando execução orçamentária, controle interno e controle social. 

d) Entregável do mestrado profissional 

Proposição de um modelo aplicado de análise da efetividade das políticas públicas, orientado à 

atuação do controle interno, integrando planejamento orçamentário, execução do gasto, 

indicadores de resultados e mecanismos de controle social, passível de utilização pela 

Administração Pública do Estado de Santa Catarina. 



 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 Para a organização/setor/sociedade: 

A qualidade do gasto público, a eficiência na execução do orçamento e a efetividade dos 

resultados entregues à sociedade constituem desafios da administração pública contemporânea, 

especialmente se considerarmos a crescente demanda social por serviços públicos de qualidade, 

a pressão fiscal com aumento de custos e a restrição para obter receitas com mais aumento de 

tributos. 

Desta forma, a análise escorreita e bem embasada da relação entre planejamento, execução 

orçamentária e resultados torna-se condição sine qua non para assegurar que os recursos 

públicos sejam utilizados de forma eficiente, transparente e orientada ao interesse público. 

Assim, no Estado de Santa Catarina, o fortalecimento da governança orçamentária e da 

accountability requer instrumentos que permitam avaliar não apenas a regularidade do gasto, 

mas também sua capacidade de gerar resultados concretos. A pesquisa contribui para esse 

objetivo ao propor uma abordagem integrada do planejamento, da execução orçamentária e da 

análise da efetividade das políticas públicas, com potencial de fortalecimento do controle 

interno, do controle social e de aprimoramento da transparência e accountability. 

2.2 Justificativa para a Administração Pública, controle interno e para vida profissional: 

A proposta dialoga diretamente com as atribuições do controle interno estadual, ao oferecer 

subsídios metodológicos para a avaliação da execução orçamentária sob a ótica da efetividade 

das políticas públicas. O modelo proposto poderá apoiar auditorias operacionais, avaliações de 

programas e ações governamentais, bem como processos de assessoramento aos gestores 

públicos, reforçando o papel preventivo e orientador do controle interno. Destarte, o 

desenvolvimento do estudo permitirá a aplicação direta dos resultados no contexto institucional 

em que o candidato atua, atendendo ao caráter aplicado do mestrado profissional. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A trajetória do orçamento público revela uma mudança importante na forma como o Estado 

organiza e conduz sua atuação. Em sua origem, no século XIX, o orçamento estava fortemente 

associado à ideia de controle das despesas, especialmente em um contexto de liberalismo 

econômico, no qual havia grande preocupação com o crescimento do gasto público e seus 



impactos sobre a carga tributária. Nesse momento, o orçamento cumpria, sobretudo, uma 

função de contenção e de limitação do poder estatal. Vejamos: 

o orçamento público surgiu, como instrumento formalmente acabado, 

na Inglaterra, por volta de 1822.1 O liberalismo econômico 

encontrava-se em pleno desenvolvimento, havendo forte consciência 

contrária ao crescimento das despesas públicas, pois isso determinaria 

aumentos na carga tributária” (GIACOMINI, 2023). 

Entretanto, com o passar do tempo, o orçamento deixou de ser apenas um mero controle e 

assumiu um papel importante para a gestão, participando nas diferentes etapas (planejamento, 

execução e controle). Segundo Giacomini (2023): 

 A reforma orçamentária na sua essência exigia que os orçamentos 

públicos deveriam constituir-se em instrumentos de administração, de 

forma que auxiliassem o Executivo nas várias etapas do processo 

administrativo: programação, execução e controle. A partir de suas 

características como documento de “antecipação”, o orçamento 

representaria a própria programação de trabalho do governo. 

Nesse contexto, com a aproximação do orçamento às decisões estratégicas, ganha destaque o 

orçamento-programa, o qual integra diagnóstico, definição de objetivos, escolha de alternativas, 

estruturação de programas e mecanismos de avaliação e controle. Assim, inicia-se, 

formalmente, a utilização do orçamento como ferramenta essencial para o alcance dos 

resultados pretendidos pelo governo. Giacomini (2013) assim sintetizou: 

A nova concepção ambiciosa integra de forma sistemática: os 

diagnósticos e prognósticos, os objetivos, a análise de cursos 

alternativos, os programas e projetos com suas metas, os recursos a 

serem empregados, a indicação de custos, bem como os esquemas de 

avaliação e controle. O planejamento teria o papel mais saliente em 

todo o processo, e isso seria possível devido ao estágio alcançado pelas 

modernas técnicas de informação que visam auxiliar a análise e a 

tomada de decisões.” (GIACOMINI, 2023) 

No Brasil, sua consolidação ocorre especialmente a partir do final da década de 1990, quando 

reformas institucionais passam a incentivar uma abordagem mais orientada à avaliação e ao 

desempenho das políticas públicas, conforme Abreu (2009): 

Embora o orçamento-programa já fosse formalmente utilizado pela 

administração pública, apenas no ano de 2000 ele foi adotado 

efetivamente, a partir de diversas medidas de reorganização do 

orçamento e planejamento federal, adotadas entre 1998 e 2000, a 

começar pelo Decreto nº 2.829/98, culminando com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), as quais 

visavam permitir avaliações qualitativas e quantitativas das ações 

públicas. A técnica do orçamento-programa continua a ser utilizada no 

Brasil (Abreu, 2009), como se pode extrair do próprio Plano Plurianual 

(PPA) (Brasil, 2011) atualmente vigente (PPA 2012-2015), que se diz 

imbuído de uma concepção de planejamento e está estruturado em 



programas, por sua vez organizados em objetivos, os quais são 

detalhados em metas e iniciativas. Essa é, em linhas gerais, a evolução 

do orçamento em direção ao orçamento-programa, de instrumento do 

controle político de despesas a ferramenta de planejamento e avaliação 

das ações governamentais.  

 

Um aspecto central dessa lógica é a definição clara de objetivos. Sem objetivos bem 

estabelecidos, não há como estruturar programas, definir metas ou avaliar resultados. Por isso, 

o orçamento-programa funciona como um elo entre o planejamento e a gestão, permitindo que 

aquilo que foi planejado possa, de fato, ser acompanhado e avaliado ao longo de sua execução. 

Mais do que isso, ele contribui para deslocar o foco do que o governo compra para o que o 

governo entrega, isto é, para os bens, serviços e resultados efetivamente disponibilizados à 

sociedade, como bem pontuou Giacomini (2023): 

A necessidade de que os objetivos governamentais sejam claramente 

definidos é a primeira condição para a adoção do Orçamento-

programa. Alguém mais preciosista pode argumentar que a seleção de 

objetivos é parte integrante da função de planejamento. É verdade, mas 

também é verdade que o Orçamento-programa se caracteriza por ser o 

elo entre a função planificadora e as funções administrativas de 

gerência, avaliação, controle etc. O interesse do Orçamento-programa 

nos objetivos é facilmente justificável: sem a adequada definição destes 

não há Orçamento-programa. 

Essa mudança de enfoque também impacta diretamente a forma como o controle é 

compreendido. Tradicionalmente voltado à verificação da legalidade dos atos e da 

conformidade do gasto, o controle passa a incorporar uma dimensão mais ampla, relacionada à 

melhoria da gestão e à avaliação de resultados. Nessa perspectiva, o controle não se limita a 

apontar falhas, mas busca contribuir para o aperfeiçoamento das políticas públicas e para o uso 

mais eficiente dos recursos. Para Abreu (2009), “nessa perspectiva, a função controle é 

instrumento de otimização de resultados pela racionalização administrativa dos diversos 

processos das organizações”. 

Nessa mesma linha, o controle interno se estrutura como um processo integrado à gestão, 

orientado à mitigação de riscos e à garantia de que os objetivos institucionais sejam alcançados 

com eficiência, legalidade e responsabilidade, ao mesmo tempo em que assegura a proteção dos 

recursos públicos e o cumprimento das obrigações de accountability: 

Conceitua-se controle como todo e qualquer ato, formal ou informal, 

praticado pelos sujeitos legitimados; que visem a melhoria de 

processos, correções de rumos e punição de eventuais desvios no agir, 

dos agentes públicos estatais ou terceiros que lhes façam às vezes; no 

exercício de atividade administrativa ou de interesse público que possa 



causar impactos sociais ou impactos econômicos-financeiros ao 

patrimônio econômico do Estado (Bliacherieni, 2016). 

Controle interno é um processo integrado e dinâmico efetuado pela 

direção e pelo corpo de colaboradores, estruturado para enfrentar 

riscos e fornecer razoável segurança de que, na consecução da missão 

da entidade, os seguintes objetivos gerais serão alcançados: (1) 

execução ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das operações; 

(2) cumprimento das obrigações de accountability; (3) cumprimento 

das leis e dos regulamentos aplicáveis; (4) salvaguarda dos recursos, 

para evitar perdas, mau uso e dano (INTOSAI GOV 9100: Guidelines 

for internal control standards for the public sector, 2004 apud 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Referencial de Controle de 

Políticas Públicas, 2020). 

Por sua vez, A Constituição Brasileira (BRASIL, 1988) definiu as competências dos órgãos e 

sistema de controle interno: 

Art. 74. Compete aos órgãos e às unidades do Sistema de Controle 

Interno do Poder Executivo Federal: 

I - avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no plano 

plurianual; 

II - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, 

inclusive ações descentralizadas realizadas à conta de recursos 

oriundos dos Orçamentos da União, quanto ao nível de execução das 

metas e objetivos estabelecidos e à qualidade do gerenciamento; 

III - avaliar a execução dos orçamentos da União; 

IV - exercer o controle das operações de crédito, avais, garantias, 

direitos e haveres da União; 

V - fornecer informações sobre a situação físico-financeira dos projetos 

e das atividades constantes dos orçamentos da União; (Grifos nossos) 

Assim, quando se observa esse debate sob a ótica das políticas públicas, essa integração entre 

planejamento, orçamento e controle torna-se ainda mais evidente. As políticas públicas podem 

ser entendidas como respostas organizadas a problemas coletivos, estruturadas em programas e 

ações governamentais. Nesse sentido, o orçamento é o principal instrumento que viabiliza essas 

políticas, uma vez que é por meio dele que se destinam os recursos necessários à sua execução. 

Sem essa previsão, a política pública não se concretiza. 

Além disso, segundo Abreu (2009), “como instrumento de análise de políticas públicas, o 

orçamento programa facilita a comparação dos custos e avaliação das alternativas que têm o 

mesmo objetivo”. 

Além de viabilizar a execução, o orçamento também permite analisar as políticas públicas, 

comparando custos, alternativas e resultados. Essa função analítica reforça a necessidade de 

que o gasto público esteja orientado a resultados, e não apenas ao cumprimento de 



procedimentos formais. A sociedade, ao financiar o Estado por meio de tributos, demanda cada 

vez mais clareza sobre o que está sendo entregue em contrapartida, o que amplia a importância 

da accountability e da transparência, além da premente necessidade de avaliar as políticas 

públicas executadas, com o objetivo de: 

i) prover o gestor de dados e informações críveis e úteis para que 

conheçam os resultados gerados pelo processo decisório e seu impacto 

para os beneficiários; ii) propiciar que as políticas sejam desenhadas 

ou redirecionadas de forma mais consistente; iii) orientar tomadores 

de decisão quanto à continuidade, necessidade de correção ou 

suspensão das políticas públicas em andamento; iv) aumentar a 

responsabilização na gestão pública (accountability); v) reduzir o risco 

e a incerteza nas ações administrativas de interferências nas políticas 

públicas; vi) aumentar o controle coletivo sobre programas e políticas 

públicas; e vii) servir como instrumento de feedback para o processo 

de aprendizagem organizacional no setor público. (BLIACHERIENE, 

2016) 

 

Por fim, a avaliação de políticas públicas se apresenta como elemento fundamental para fechar 

esse ciclo. Ao produzir informações sobre resultados e impactos, ela contribui para melhorar a 

qualidade das decisões, ajustar programas em andamento e fortalecer o controle social. Mais 

do que isso, a avaliação permite que o Estado aprenda com suas próprias ações, reduzindo 

incertezas e aumentando a efetividade das políticas implementadas. 

No tocante à gestão do plano, a estratégia apontada pelos autores para 

alcançar a mudança desejada tem três instrumentos de destaque: a 

introdução do princípio da responsabilização por resultados; o Sistema 

de Monitoramento e Avaliação do Plano Plurianual, em que as 

atividades de monitoramento e avaliação de políticas e programas 

assumem caráter estratégico para conferir maior qualidade ao gasto 

público e otimizar a obtenção de resultados pelo setor público; e o 

desenvolvimento de competências para a gestão do plano. Destacam, 

ainda, três aspectos principais: a instituição do programa como 

unidade de gestão (elaborado com base em problemas, integrado ao 

orçamento e com indicadores de resultados); a instituição de 

responsáveis pelos resultados dos programas (gerenciamento dos 

programas); e a orientação estratégica do plano.” (PAGNUSSAT, 

2006) 

Diante desse conjunto de elementos, fica evidente que a análise do gasto público não pode se 

restringir à sua dimensão formal ou legal. É necessário avançar para uma abordagem integrada, 

que conecte planejamento, execução e resultados, com o apoio de um controle interno atuante 

e orientado à melhoria da gestão. É justamente nesse ponto que se insere a proposta desta 

pesquisa, ao buscar compreender como essas dimensões se articulam na prática e de que forma 

podem contribuir para o aumento da efetividade das políticas públicas em Santa Catarina. 



4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa será realizada no Poder Executivo do Estado de Santa Catarina, em uma abordagem 

qualitativa, de natureza aplicada, abrangendo somente as políticas públicas estaduais para a 

população deste ente federativo. 

Em complemento, será realizada análise descritiva dos dados quantitativos disponíveis em 

portais de transparência do governo (Transparência SC, Compras SC, Educação na Palma da 

Mão, entre outros), do órgão de controle externo (TCE-SC) e de dados abertos de outras 

instituições/entes (Governo Federal, Organizações Civis, CGU). 

De mais a mais, a estratégia adotada priorizará estudos de caso, com seleção de políticas 

públicas do Estado de Santa Catarina, selecionadas a partir de critérios como relevância 

orçamentária, impacto social e disponibilidade de dados, considerando programas e ações 

previstos no PPA e operacionalizados por meio da LOA, com foco na relação entre 

planejamento, execução e resultados. 

Por sua vez, a coleta de dados será efetuada:  

a) nos instrumentos de planejamento e execução orçamentária (PPA, LDO, LOA, 

relatórios de execução orçamentária e fiscal, relatórios de gestão e auditorias); 

b) com entrevistas semiestruturadas com auditores do Estado, controle interno dos órgãos, 

gestores públicos estaduais, técnicos da área orçamentária e representantes de conselhos 

de políticas públicas; 

c) através do levantamento de indicadores de desempenho e resultados associados às 

políticas analisadas. 

Com os dados levantados, é possível realizar análise comparativa entre planejamento, 

execução orçamentária e resultados e, com a utilização de todas essas fontes, será possível 

avaliar a efetividade das políticas públicas e o papel do controle interno e do controle social 

nesse processo, com posterior proposição de diretrizes e de um modelo aplicado de análise 

da efetividade das políticas públicas, integrando execução orçamentária, controle interno e 

controle social. 

 

5. VIABILIDADE / IMPLEMENTAÇÃO 

A pesquisa apresenta elevada viabilidade, considerando a ampla disponibilidade de dados 

públicos no Estado de Santa Catarina e o acesso institucional do candidato às rotinas de 



controle e do processo decisório no governo. O modelo aplicado proposto poderá ser 

incorporado às práticas de auditoria operacional, de elaboração e execução do orçamento e 

de avaliação de políticas públicas, contribuindo para o fortalecimento da governança, da 

accountability e da efetividade do gasto público estadual. 

 

6. CRONOGRAMA 

A pesquisa será realizada nos primeiros 14 (quatorze) meses de mestrado, seguida do 

desenvolvimento do modelo aplicado, da redação da dissertação e da validação final, 

totalizando 24 (vinte e quatro) meses, conforme segue: 

Meses 1–4: Revisão teórica e definição do recorte empírico  

Meses 5–9: Levantamento e análise documental  

Meses 10–14: Realização das entrevistas e análise empírica  

Meses 15–18: Desenvolvimento do modelo aplicado de análise 

Meses 19–22: Redação da dissertação  

Meses 23–24: Ajustes finais e validação 
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